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A – EMENTA
Solução dos conflitos trabalhistas. Evolução histórica do direito processual do trabalho. Conceito de direito processual do trabalho. Organização e funcionamento da Justiça do Trabalho. Garantias e deveres do juiz. Competência da Justiça do Trabalho. Princípios do direito processual do trabalho. Atos, termos e prazos processuais. Distribuição e custas. Das partes, sua representação e seus procuradores. Das nulidades. Ação trabalhista. Audiência. Resposta do réu. Reconvenção. Das provas. Alegações finais. Procedimento sumaríssimo. Sentença. Recursos. Liquidação de sentença. Execução. Dissídios coletivos. Procedimentos especiais. Medidas cautelares.

B – COMPETÊNCIAS
	I. Analisar e elaborar textos com fundamentação jurídica, demonstrando domínio de conceitos e utilização adequada da terminologia.

	II. Interpretar e valorizar os fenômenos jurídicos e sociais de forma crítica, reflexiva e multidisciplinar

	III. Possuir capacidade e aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica.

	IV. Utilizar o raciocínio jurídico na argumentação, persuasão, no julgamento e na tomada de decisões.

	VI. Atuar com competência técnico-jurídica em diferentes instâncias administrativas ou judiciais.

	VIII. Demonstrar domínio amplo das técnicas e estratégias de mobilização, articulação, transposição e aplicação de conhecimentos para a solução de casos concretos em diferentes contextos.


C – HABILIDADES
	Ler, compreender e interpretar textos jurídicos. 

	Pesquisar, ler e analisar jurisprudência.

	Pesquisar documentos e bibliografia.

	Realizar pesquisa eletrônica de material jurídico.

	Ler e raciocinar sobre casos concretos e relatos, com identificação e extração de informações relevantes.

	Analisar situações-problema e formular as respectivas soluções jurídicas.

	Generalizar conclusões a partir da resolução de problemas práticos.

	Argumentar de forma racional.

	Elaborar, apresentar e sustentar argumentos pertinentes.

	Produzir argumentos jurídicos que respeitem padrões de correção formal e plausibilidade.

	Promover judicial e ou extrajudicialmente a composição de conflitos 

	Manusear as ferramentas processuais básicas.

	Compreender o regramento jurídico do direito (especificar ramo) e sua inserção no sistema jurídico brasileiro, relacionando os institutos entre si e com as ordens jurídicas internacional e constitucional.

	Promover judicial ou extrajudicialmente a composição de conflitos.

	Conhecer os conceitos, as normas e os institutos jurídicos básicos do direito do trabalho

	Aplicar conceitos e normas na prevenção e solução de problemas práticos.

	Demonstrar capacidade de comunicação e relacionamento.


D – OBJETIVOS E IMPORTÂNCIA DA DISCIPLINA NA FORMAÇÃO DO EGRESSO
Esta disciplina pretende possibilitar ao corpo discente compreender os institutos que formam o Direito Processual do Trabalho, possibilitando-os uma perfeita compreensão da disciplina e seus efeitos na sociedade em geral. Além disso, a disciplina possibilita uma análise da vida profissional de cada um, fazendo com que o estudo ultrapasse as fronteiras da sala de aula e incida diretamente sobre o dia a dia do acadêmico e de seu círculo social na aplicação do Direito Processual 

E – CONTEÚDO  PROGRAMÁTICO  -  Apresentação da Solução de Conflitos.   Direito Processual de Trabalho: conceito, Princípios,  Atos, Termos, Prazos, Distribuição, Custas. Partes, Representação, Procuradores   e Terceiros.  Nulidades.  Organização, funcionamento   e competência da Justiça do Trabalho.  Ação Trabalhista. Procedimento Sumaríssimo.  Audiência. Resposta do Réu. Reconvenção. Provas. Alegações Finais. Sentença.  Recursos. Liquidação   de Sentença.  Execução. Dissídios Coletivos.  Procedimentos Especiais. Medidas Cautelares. 
01 – SOLUÇÃO DOS CONFLITOS.

  1.1  Histórico

  1.2   Denominação

  1.3 Classificação

  1.4 Formas de solução dos conflitos trabalhistas

1.4.1 Autodefesa

 1.4.2 Auto composição – Comissões de Conciliação Prévia 

 1.4.3 Heterocomposição

 1.4.4 Mediação

 1.4.5 Arbitragem 

 1.4.6 Jurisdição

02- CONCEITO DE DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO.

  2.1  Denominação 

  2.2 Conceito

03 - ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA JUSTIÇA DO TRABALHO.

  3.1  Varas do Trabalho

  3.2 Tribunais Regionais do Trabalho:

  3.3 Tribunal superior do trabalho

  3.4 Ingresso na Magistratura 

  3.5  Garantias do juiz. 

  3.6  Ministério Público do Trabalho.

  3.7  Órgãos Auxiliares
04 - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO

  4.1  Jurisdição.

  4.2 Regras gerais de competência.

  4.3  Competência em razão da matéria .

  4.4  Competência em razão das pessoas.

  4.5  Competência em razão do lugar.

  4.6  Competência por distribuição.

  4.7  Foro de eleição.

  4.8 Competência funcional

  4.9  Conflitos de competência.

05. PRINCÍPIOS  DE DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

  5.1  Conceito de princípio de direito processual  do Trabalho

  5.2  Do dispositivo.

  5.3  Do inquisitório –

  5.4  Da concentração, da oralidade, da imediatilidade e da celeridade do processo.

  5.5  Da eventualidade.

  5.6  Do contraditório.

  5.7  Da conciliação.

  5.8 Do duplo grau de jurisdição.

  5.9  Da “nom reformatio in peius”.

  5.10 Da preclusão e da perempção

06.  ATOS, TERMOS E PRAZOS PROCESSUAIS

  6.1  Atos processuais

  6.2  Crítica à forma predominante de registro

  6.3  Prazos processuais

     6.3.1 Contagem do prazo

     6.3.2  Exceções à regra de contagem do prazo

  6.4 Disposições sobre os autos do processo

07- DISTRIBUIÇÃO E CUSTAS.

  7.1  Distribuição por dependência.

  7.2  Procedimentos.

  7.3  Efeitos da distribuição

08- DAS PARTES,  REPRESENTAÇÃO, PROCURADORES E TERCEIROS

  8.1  Denominação.

  8.2  Capacidade.

  8.3  Representação.

  8.4  Assistência.

  8.5  Autorização.

  8.6  Partes no processo do Trabalho.

  8.7  Jus Postulandi.

  8.8  Mandato tácito.

  8.9  Assistência judiciária.

  8.10  Patrocínio profissional.

  8.11 Litigância de má- fé.

  8.12  Sucessão processual.

  8.13 Intervenção de terceiros.

09- NULIDADES.

  9.1  Introdução.

  9.2  Conceito.

  9.3  Ineficácia dos atos.

  9.4  Inexistência.

  9.5 Nulidade absoluta.

  9.6 Anulabilidade

  9.7 Irregularidades.

  9.8  Nulidades no processo do trabalho

  9.9  Regras para o pronunciamento das nulidades

  9.10  Preclusão

10- AÇÃO TRABALHISTA

  10.1  Natureza jurídica da ação.

  10.2  Elemento da ação.

  10.3 Classificação das ações individuais.

  10.4  Condições da ação.

  10.5  Pressupostos da existência do processo.

  10.6  Petição inicial.

11- AUDIÊNCIA.

12- RESPOSTA DO RÉU.

  12.1  Exceções.

  12.2 Contestação.

  12.3  Prejudiciais de mérito. 

  12.4  Defesa de mérito.

13- RECONVENÇÃO.

14- DAS PROVAS.

  14.1  Princípios.

  14.2  Objetivos da prova.

  14.3  Ônus da prova.

  14.4  Meios de prova.           

15- ALEGAÇÕES FINAIS.

16 – PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO

  16.1  Introdução

  16.2  Denominação

  16.3  Causas Envolvidas

  16.4  Procedimentos

  16.5  Audiência

  16.6  Alçada

  16.7  Conclusão

17- SENTENÇA.

  17.1  Definição.

  17.2  Natureza jurídica.

  17.3  Classificação das sentenças.

  17.4  Efeitos da sentença.

  17.5  Linguagem.

  17.6  Estrutura da sentença.

  17.7 Condenação alternativa.

  17.8 Valor da condenação.

  17.9  Custas.

  17.10  Honorários de Advogado.

  17.11  Publicação da sentença.

  17.12  Erros.

  17.13  Questões já decididas.

  17.14  Julgamento ultra e infra petita.
  17.15  Duplo grau de jurisdição.

  17.16  Coisa julgada.

18- RECURSOS.

  18.1  Fundamentos.

  18.2  Duplo grau de jurisdição.

  18.3  Princípios dos recursos.

  18.4  Peculiaridades do processo do trabalho.

  18.5  Juízo de admissibilidade.

  18.6  Efeitos dos recursos.

  18.7  Regras Gerais.

  18.8  Pressupostos dos recursos.

  18.9  Pressupostos dos recursos.

  18.10  Recurso ordinário.

  18.11  Recurso de Revista.

  18.12  Embargos no TST.

  18.13  Agravo de Petição

  18.14  Agravo de Instrumento.

  18.15 Agravo Regimental.

  18.16  Recurso Extraordinário.

  18.17  Recurso adesivo.

  18.18 Correição Parcial.

  18.19 Embargos de declaração.

19- LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.

20. EXECUÇÃO

  20.1  Introdução

  20.2  Lei de Execução Fiscal

  20.3  Formas de Execução

  20.4  Objeto

  20.5  Execução contra devedor insolvente

  20.6  Execução de obrigação de fazer e não fazer

  20.7  Execução por prestações sucessivas

  20.8  Execução por quantia certa por devedor solvente

  20.9  Execução contra a Fazenda Pública

  20.10  Execução contra a Massa Falida

  20.11  Execução de Contribuição Previdenciária

  20.12  Embargos a Execução

  20.13 Impugnação a Sentença

  20.14 Embargos de Terceiro

  20.15 Alienação de bens

  20.16  Adjudicação

  20.17  Remição

  20.18  Embargos à Arrematação e à Adjudicação

  20.19 Suspensão e Extinção da Execução

21- DISSÍDIOS COLETIVOS.

22- PROCEDIMENTOS ESPECIAIS.
  22.1  Inquérito para operação de falta grave.

  22.2  Ação rescisória.

  22.3  Mandado de segurança.

  22.4  Ação de consignação em pagamento.

  22.5  Tutela antecipada.

  22.6  Ação monitória. 

23 – MEDIDAS CAUTELARES
F – DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
	CARGA HORÁRIA TURMA DIURNA
	AULAS TEÓRICAS
	ATIVIDADES PRÁTICAS SUPERVISIONADAS
	TOTAL

	110 horas-aula
	112  horas-aula
	  0  horas-aula
	112  horas-aula


	CARGA HORÁRIA TURMA NOTURNA
	AULAS TEÓRICAS
	ATIVIDADES PRÁTICAS SUPERVISIONADAS
	TOTAL

	110 horas-aula
	114  horas-aula
	 0  horas- aula  
	114  horas-aula


G – ATIVIDADES PRÁTICAS SUPERVISIONADAS: Não há previsão 

H - ESTRATÉGIAS  DE ENSINO  E APRENDIZAGEM 
Aulas expositivas – seminários - trabalhos em grupos.

I  – SISTEMA  DE  AVALIAÇÃO
Os critérios de avaliação discente seguirão as normas regimentais em vigor, cabendo ao professor a especificação das atividades pedagógicas a serem desenvolvidas em cada ano letivo.
	SISTEMA DE AVALIAÇÃO
	PONTOS

	Prova escrita  (1ª prova do semestre)
	10,00

	Prova escrita (2ª prova do semestre)
	10,00

	Divisão das notas- Total
	10,00

	SISTEMA DE AVALIAÇÃO
	PONTOS

	Prova escrita  (1ª prova do 2º  semestre)
	10,00

	Prova escrita (2ª prova do 2º semestre)
	10,00

	Divisão das notas- Total
	10,00


J – BIBLIOGRAFIA BÁSICA
LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de direito processual do trabalho. 7 ed. São Paulo: LTr. 2009.
MACHADO JÚNIOR, César P.S. Manual de direito processual do trabalho. São Paulo: LTR, 2011.
SCHIAVI, Mauro. Manual de direito processual do trabalho. 2. ed. São Paulo: LTr., 2009.

K – BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
MARTINS, Sérgio Pinto. Direito processual do trabalho. 19. ed. São Paulo: Atlas. 2009
NERY, Nelson. Comentários ao código de processo civil. São Paulo: Saraiva. 2007.

PINTO, Jose Augusto Rodrigues. Processo trabalhista de conhecimento. São Paulo: LTr. 2008.

SARAIVA, Renato. Curso de direito processual do trabalho. São Paulo: Método. 2008.

TEIXEIRA FILHO, Manoel Antônio. Curso de direito processual do trabalho. São Paulo: LTr. 2009.

	Assinatura  do  professor   

	Data da elaboração


	Aprovação do Coordenador
	Data  da aprovação
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